INDICAÇÃO Nº 
561
, DE 2007

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que, por meio dos órgãos competentes, sejam adotadas as providências necessárias:

a) à concessão de prêmio pecuniário – consistente em gratificação ou promoção funcional – em favor de todo servidor público estadual que comprove a conclusão, desde a investidura no cargo respectivo, de curso de educação superior ou de qualquer dos níveis e modalidades da educação básica;

b) à concessão de licença remunerada, por prazo determinado, não superior a doze meses, ao servidor público estadual que, durante curso de pós-graduação de interesse da Administração Estadual, demonstrar a necessidade de dedicação, em período integral, à elaboração de textos e a realização de pesquisas, dentre outros trabalhos exigidos para a conclusão do curso.  

JUSTIFICATIVA

As transformações econômicas e sociais impostas pelo atual ciclo de desenvolvimento do mundo capitalista contribuíram grandemente para conferir à questão da educação relevância especial. Se a formação superior e os cursos de pós-graduação já se constituíam num pré-requisito quase indispensável à ascensão profissional, hoje o que as organizações exigem de seus profissionais é a formação permanente, uma constante preocupação com a aquisição de novos conhecimentos e com a atualização do que foi um dia o objeto da aprendizagem.

Por outro lado, é sabido que, no passo em que andam hoje as transformações tecnológicas, muitas especialidades profissionais vêm sendo condenadas ao anacronismo, ao mesmo tempo em que o aprimoramento dos serviços prestados e a adaptação tecnológica dos processos de gestão têm exigido da parte do servidor uma contínua aquisição de novos conhecimentos.

Ocioso lembrar que a Administração Pública ainda está longe de alcançar o nível de eficiência que caracteriza os setores mais competitivos da iniciativa privada. Por conseguinte, deveria a Administração ser duplamente mais zelosa da boa formação de seus funcionários.

Instituir alguma forma de prêmio pecuniário em favor daqueles que, no curso da carreira, concluírem qualquer dos níveis ou modalidades da educação básica ou curso de ensino superior, promove a eficiência da Administração Pública de duas maneiras:

a) de um lado, por contribuir para a aquisição de novas aptidões e saberes por parte do servidor público;

b) de outro, por contribuir para o desenvolvimento de uma cultura de retribuição do merecimento no serviço público.

Ademais, propomos também, pelo presente projeto, que seja concedida licença remunerada a todo funcionário que, durante curso de pós-graduação, tenha necessidade de dedicar-se em tempo integral à elaboração de textos ou a realização de pesquisas, dentre outras tarefas exigidas para a sua aprovação. 

A fim de evitar abusos, recomendamos também que somente seja deferida licença nos termos ora propostos por período não superior a doze meses. Ademais, a licença só favorecerá o servidor que ingressar em curso de interesse da Administração, já que o ônus constituído por licença remunerada só será justificável se o aprendizado individual puder ser revertido em atividade de interesse público.

Entendemos que, atendidas tais condições, a licença remunerada para o desenvolvimento de atividades de pós-graduação, juntamente, com a concessão de um prêmio pecuniário adequado à motivação dos servidores, constituirão um forte estímulo ao aprimoramento educacional no seio do serviço público.

Diante do exposto, solicitamos as medidas cabíveis da parte do Senhor Governador.

Sala das Sessões, em

Deputado Celso Giglio - PSDB
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